
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

Recurso Administrativo nº 2021/60242

CONCLUSÃO

Em 11 de janeiro de 2022, conclusos à Excelentíssima Senhora Doutora 
LETÍCIA FRAGA BENITEZ, MM. Juíza Assessora da Corregedoria Geral da 
Justiça do Estado de São Paulo.  

                         

(145/2022-E)

SERVIÇO NOTARIAL E DE REGISTRO – Pedido de 

criação de Unidade Extrajudicial em Município diverso 

de sede de Comarca – Provimento CSM 747/2000 – 

Reorganização das Delegações sediadas nas sedes das 

Comarcas, respeitada a imposição de que trata o § 2º do 

art. 44 da Lei nº 8.935/94 – Inexistência de previsão para 

estrutura extrajudicial completa em Município diverso 

das sedes de Comarca – Desnecessidade de 

reorganização dos serviços mediante alteração dos 

critérios estabelecidos nos Provimentos CSM 747/2000 e 

750/2001 – Parecer pelo indeferimento do pedido.

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça,

Trata-se de requerimento formulado pelo Excelentíssimo 

Deputado Estadual, Rogério Nogueira, visando a criação de Unidades Extrajudiciais 

(Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica; 

Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas e Protesto de Letras 

e Títulos) no Município de Ribeirão Grande. 
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Opino.

No que concerne às Delegações Extrajudiciais do interior do 

Estado de São Paulo, por meio do Provimento 747/2000 do Colendo Conselho 

Superior da Magistratura previu-se a reorganização das Delegações sediadas nas sedes 

das Comarcas, respeitada a imposição de que trata o § 2º do art. 44 da Lei nº 8.935/94 

que estabelece a existência de ao menos um Registrador Civil das Pessoas Naturais na 

sede de cada Município:

“§ 2º Em cada sede municipal haverá no mínimo um 

registrador civil das pessoas naturais”.

In casu, infere-se do Edital de Corregedores Permanentes da 

Comarca de Capão Bonito (fls. 09/10), que no Município de Ribeirão Grande, que não 

é sede de Comarca, já foi criado e instalado o Oficial de Registro Civil das Pessoas 

Naturais e Tabelião de Notas. 

No que tange aos Oficiais de Registros de Imóveis, 

precedida de aprofundados estudos que abrangeram a análise da viabilidade econômica 

das delegações, observado o alto custo de sua instalação; demanda de serviço; número 

de atos praticados, aliada às condições de acesso pela população e as dificuldades 

técnicas resultantes da pulverização; foi mantida, pelo mencionado Provimento CSM 

747/2000, a estrutura do Registro Imobiliário com apenas correções pontuais nas 

localidades em que um determinado Registrador efetive um número extremamente 

exagerado de atos, a prejudicar a exatidão e os cuidados próprios à qualificação 

registral (Parecer 221/2000-E). 

Nesta ordem de ideias, à vista do referido Provimento, que 

não previu a estrutura extrajudicial completa em Município diverso das sedes de 

Comarca, e considerando que a simples multiplicação das delegações extrajudiciais 

não se recomenda, sob pena de relevante desequilíbrio econômico financeiro, salvo 

melhor juízo de Vossa Excelência, de rigor o indeferimento do pedido inaugural.
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Observe-se, finalmente, que ao menos neste momento, não 

se mostra necessária a reorganização dos serviços mediante alteração dos critérios 

estabelecidos nos mencionados Provimentos CSM 747/2000 e 750/2001.

Ante o exposto, o parecer que submeto ao elevado critério de 

Vossa Excelência é no sentido de indeferir o pedido inaugural.

Sub censura.

São Paulo, 10 de março de 2022.

Leticia Fraga Benitez
Juíza Assessora da Corregedoria

assinado digitalmente
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Processo nº 2021/60242

CONCLUSÃO

Em 17 de março de 2022, conclusos ao Doutor FERNANDO ANTONIO 

TORRES GARCIA, Excelentíssimo Corregedor Geral da Justiça. Eu, Vanessa 

Gomes Caxito, Escrevente Técnico Judiciário do GAB 3.1, subscrevi.

Proc. nº 2021/60242.

Vistos.

Aprovo o parecer da MM.ª Juíza Assessora desta Corregedoria 

Geral da Justiça e, por seus fundamentos, ora adotados, indefiro o pedido inaugural.

São Paulo, 17 de março de 2022.

FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA
 Corregedor Geral da Justiça

  Assinatura Eletrônica

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
de

st
a 

có
pi

a 
im

pr
es

sa
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

sa
j.t

js
p.

ju
s.

br
/a

te
nd

im
en

to
/a

br
irC

on
fe

re
nc

ia
D

oc
O

rig
in

al
.d

o 
e 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

02
1/

00
06

02
42

 e
 o

 c
ód

ig
o 

1P
G

8T
Y

28
.

O
 o

rig
in

al
 d

es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 e
le

tr
ôn

ic
o 

e 
fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 F

E
R

N
A

N
D

O
 A

N
T

O
N

IO
 T

O
R

R
E

S
 G

A
R

C
IA

 (
18

/0
3/

22
).

24


